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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

01 - OBJETO  

1.1- O presente Termo de Referência tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA AMPLIAÇÃO DA COZINHA DA ESCOLA MUNICIPAL ODILON 
NERI SAMPAIO, LOCALIZADA NA AV. DAS NAÇÕES, QUADRA 18, LOTE 5, 6, 7 E 8, PARQUE DAS 
NAÇÕES, NO MUNICÍPIO DE IACIARA/GO, CONFORME PROJETOS, MEMORIAL DESCRITIVO, 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO, ART E DEMAIS DOCUMENTOS 
COMPLEMENTARES. 
 
02 - JUSTIFICATIVAS: 

2.1- A presente contratação tem como objetivo atender à necessidade de ampliação e adequação da cozinha 
da Escola Municipal Odilon Neri Sampaio, visando melhorar as condições estruturais do ambiente, em 
conformidade com as normas sanitárias, de segurança e de acessibilidade vigentes. 
 
2.2-  A atual estrutura da cozinha encontra-se incompatível com as exigências operacionais do preparo e 
distribuição da alimentação escolar, comprometendo a organização, o armazenamento adequado dos gêneros 
alimentícios, a circulação de funcionários e o cumprimento das boas práticas de manipulação de alimentos. 
 
2.3- Diante disso, torna-se imprescindível a contratação de empresa especializada em serviços de engenharia, 
com capacitação técnica comprovada, para execução da obra e acompanhamento técnico, assegurando 
qualidade, segurança e cumprimento dos prazos estabelecidos. 
 
2.4- A ampliação da cozinha proporcionará melhores condições de trabalho à equipe responsável pela 
alimentação escolar e garantirá um ambiente mais seguro, eficiente e adequado ao preparo das refeições, 
contribuindo diretamente para o bem-estar dos alunos e a qualidade do serviço oferecido. 
 
2.5- Dessa forma, esta justificativa fundamenta a necessidade da contratação como uma ação essencial para 
a melhoria da infraestrutura da unidade escolar, em consonância com os princípios da administração pública e 
com os objetivos estabelecidos no Plano Municipal de Educação. 
 
03 - DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

3.1- A contratação por dispensa de licitação está fundamentada nos pressupostos do art. 75, I, da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, para contratação que envolva valores inferiores a R$ 125.451,15 (cento e 
vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos), no caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, conforme valores atualizados pelo 
Decreto Federal nº 11.871/23, que prevê a necessidade de atualização dos valores constantes na nova lei , a 
cada 1º de janeiro, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), nos termos do 
Art. 182. Lei nº 14.133/21. 

04 - PRAZO DE EXECUÇÃO 
 
4.1- O prazo de execução da obra é de 02 (dois) meses, conforme cronograma físico financeiro, elaborado 
pelo Engenheiro do Município de Iaciara/GO. 
 
05 - DO VALOR ESTIMADO 
 
5.1- O custo estimado da execução das obras, objeto deste Termo de Referência, é de R$ 59.781,20 
(cinquenta e nove mil setecentos e oitenta e um reais e vinte centavos), estimado pelo Engenheiro do 
Município com base na tabela da GOINFRA. 
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5.2- As despesas decorrentes do presente processo serão com recursos advindos da Secretaria de Educação, 
conforme rubrica orçamentaria. 
 
06 - CONDIÇÕES DE ENTREGA, E RECEBIMENTO 
 
6.1- Todas as obras e/ou serviços em desacordo com as Especificações Técnicas, assim como falhas e/ou 
vícios de construção verificados no ato do seu recebimento, deverão ser refeitos pela empresa, sem ônus 
para o Município. Nestes casos, o prazo para a recuperação daquelas falhas será determinado pelo Município, 
e sua inobservância implicará na aplicação das penalidades cabíveis. 
 
6.2- A eventual reprovação das obras e/ou serviços em qualquer fase de sua execução, não implicará em 
alterações das multas contratuais. 

 
6.3- As obras e serviços somente serão recebidos pelo Município após o atendimento de todas as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos que o integram. 

 
6.4- Ao concluir cada etapa das obras e/ou serviços, a empresa deverá comunicar o fato, por escrito à 
Fiscalização. Se esta considerar o pedido procedente, O Município providenciará, em até 15 (quinze) dias, a 
contar da data do aceite pela Fiscalização, a realização da vistoria para efeitos de seu recebimento provisório. 
A vistoria será efetuada pelo departamento de engenharia/arquitetura do Município. 

 
6.5- Caso não tenham sido atendidas as condições contratuais e técnicas na execução das obras e/ou 
serviços, será lavrado Termo de Recusa, onde serão apontadas as falhas e irregularidades constatadas. 

 
6.6- Após haver sanado as falhas e irregularidades apontadas no Termo de Recusa, a empresa efetuará 
novamente a comunicação de que trata o parágrafo terceiro. 

 
6.7- Até 03 (três) meses após o recebimento do Termo Provisório, desde que verificadas e aprovadas às 
condições técnicas das obras e/ou serviços, o Município fará o recebimento definitivo das obras. 

 
6.8- A correção das falhas e irregularidades apontadas no Termo de Recusa não implicará em ônus para o 
Município. 

 
6.9- A assinatura do Termo de Recebimento Definitivo não implica em eximir a empresa das 
responsabilidades e obrigações a que se refere o Código Civil Brasileiro. 
 
07 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
  
7.1- Os pagamentos serão efetuados PELO CONTRATANTE, mediante a apresentação das notas fiscais 
conferidas e atestadas pela sua fiscalização, obedecidas as condições dos parágrafos seguintes. 

 
7.2- As obras e serviços relacionados na Planilha Orçamentária, serão pagos após medições parciais mensais 
e final. Os quantitativos dos serviços constantes da planilha supracitada serão considerados apenas como 
estimativos, não importando em obrigação do CONTRATANTE pagar à CONTRATADA com base nas 
referidas quantidades, prevalecendo as quantidades efetivamente apuradas. 

 
7.3- A contratante somente pagará à CONTRATADA as notas fiscais vinculadas às medições de serviços 
efetivamente executados, conforme critérios de medição, e aos preços unitários constantes deste contrato. A 
primeira medição ocorrerá no último dia do mês em que for expedida a Ordem de Serviço. As medições 
subsequentes deverão ocorrer no período de 20 a 30 dias, a contar da primeira; 

 
7.4- Os serviços relacionados nas medições mensais, somente serão aceitos e obterão conformidade após 
aprovação do departamento de Engenharia/arquitetura do município, e do Gestor/Fiscal do Contrato. 
 
7.5- Os resultados das medições dos serviços serão lançados em formulários apropriados, de acordo com as 
normas vigentes no município; 
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7.6- As notas fiscais relativas às medições de serviços serão obrigatoriamente, acompanhadas das 
respectivas folhas de medição, que deverão conter o visto e a aprovação da fiscalização do CONTRATANTE; 

 
7.7- A protocolização na PREFEITURA das notas fiscais referentes às obras e serviços, objeto deste contrato 
e os pagamentos correspondentes deverão obedecer aos seguintes prazos: 

 
Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria do Município, após cada medição efetuada pelo 
departamento de engenharia/arquitetura do Município, no prazo de 10 (dez) dias após a entrega da 
nota fiscal correspondente, conforme disposto nos Arts. 117 e 140 da Lei 14.133/21. 
 
08 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
São obrigações da CONTRATADA: 
 
8.2- É obrigação da CONTRATADA executar as obras e serviços, obedecendo às especificações, itens, 
subitens, elementos e instruções fornecidas pelo CONTRATANTE e condições gerais e específicas deste 
Termo de Referência. 

 
8.3- Constituem obrigações da CONTRATADA providenciar as instalações necessárias à execução dos 
serviços. 

 
8.4- A CONTRATADA deverá executar a limpeza e remoção de todo o material que esta julgar indesejável. 

 
8.5- Eventuais anormalidades que a CONTRATADA apure terem ocorrido no termo de referência, na 
execução dos serviços e que possam comprometer a sua qualidade, deverão ser comunicadas por escrito ao 
CONTRATANTE, sem prejuízo de sua responsabilidade. 

 
8.6- A CONTRATADA responderá, obrigatoriamente, entre outros, por todos os encargos referentes a direitos 
autorais sobre projetos, desenhos, processos construtivos e patentes sujeitas a "royalties" ou outros encargos 
semelhantes, por ela usados durante o desenvolvimento dos trabalhos. 

 
8.7- O pessoal alocado pela CONTRATADA para prover os seus serviços deverá ser adequado e capacitado, 
em todos os níveis de trabalho. 

 
8.8- A CONTRATADA, como única empregadora do seu pessoal, se compromete a segurá-lo contra riscos de 
acidentes de trabalho e a observar rigorosamente todas as prescrições relativas às leis trabalhistas e de 
previdência ou correlatas, em vigor no país, sendo a única responsável pelas infrações que o seu pessoal 
cometer. 

 
8.9- A CONTRATADA se obriga a reforçar o seu parque de equipamentos, quando necessária a recuperação 
de atraso existente, ou quando constatada a sua inadequação, e, ainda, a substituí-lo por defeitos ou más 
condições de operações, não importando tais procedimentos em ônus para ao CONTRATANTE. 

 
8.10- A CONTRATADA se compromete a cuidar da conservação e da integridade dos materiais instalados e a 
instalar, até o efetivo recebimento do serviço pelo CONTRATANTE, bem como indenizá-la no caso de 
extravio, avaria parcial, destruição total ou furto e outras situações que possam ocasionar prejuízos à 
prefeitura. 

 
8.11- A CONTRATADA se obriga, também, a: 

          
a) executar e manter em boas condições a sinalização diurna e noturna da obra, se responsabilizando 

civil e criminalmente pela segurança do local, durante o período dos serviços; 
 

b) providenciar a instalação de placas exigidas por lei, alusivas ao responsável técnico, e nas demais 
placas porventura exigidas;  

 



                    
              

PREFEITURA MUNICIPAL DE IACIARA - ADM.: 2025-2028 – CNPJ 01.740.448/0001-04 - Praça Cirilo Sabath, s/n, Centro 
TEL.: (62) 3473-1062 – CEP 73.920-000 – IACIARA – GO, www.iaciara.go.gov.br - e-mail: contato@iaciara.go.gov.br 

c) executar todos os serviços com as devidas precauções, objetivando evitar danos a terceiros, bem 
como aos serviços em execução. 

 
8.12- A CONTRATADA se compromete a manter durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
 
8.13- A CONTRATADA se obriga a observar e cumprir todas as Normas de Segurança e Medicina do 
Trabalho vigentes, principalmente a NR-18- Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção; e a NR- 10, que trata da Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, conforme exige a 
Lei Federal 6.514/77 a Portaria nº 3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego. 

 
8.14- A CONTRATADA deverá elaborar e/ou executar os projetos elétricos, de acordo com Norma 
Regulamentadora nº 10 que trata da Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade, aprovada pela 
Portaria 598/04 de 07/12/04 do Ministério do Trabalho e Emprego. Deverão ser observadas também todas as 
Normas Técnicas Oficiais aplicáveis às instalações elétricas e na falta destas as normas internacionais 
cabíveis. A NR10 deverá ser aplicada em todas as fases dos processos que envolvem eletricidade: 
transmissão, distribuição e consumo; incluindo as etapas de projeto, construção, montagem, operação, 
manutenção das instalações elétricas, até as atividades realizadas nas suas proximidades. 
 
8.15- A CONTRATADA se compromete a ressarcir os danos ou prejuízos causados ao CONTRATANTE e às 
pessoas e bens de terceiros, ainda que ocasionados por ação ou omissão do seu pessoal ou de prepostos. 

 
8.16- Cabe exclusivamente à CONTRATADA responsabilizar-se, civil e tecnicamente, pelos serviços 
decorrentes deste contrato, perante ao MUNICÍPIO e a terceiros, abrangendo erros, omissões, negligência, 
imperícia e imprudência cometidos por seus empregados e/ou prepostos, na forma do que dispõe o art. 618 
do Código Civil Brasileiro. 

 
8.17- A CONTRATADA se obriga a requerer junto a entidade profissional competente a regularização dos 
serviços decorrentes da presente licitação. 
 
09 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.1- A Contratada deverá apresentar juntamente com a documentação de regularidade fiscal, atestado de 
capacidade técnica que já executou serviços na mesma natureza objeto da presente contratação. 
 
10 - DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO DE PREÇOS 

10.1- Os preços serão fixos e irreajustáveis até a data final do contrato. 
 
10.2- Os preços excepcionalmente poderão ainda ser revistos, para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, 
conforme alínea “d” inciso II, art. 124, da Lei nº 14.133/2021. 
 
10.3- O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços será realizado em até 15 (quinze) dias após 
apresentação do pedido devidamente justificado e munido dos documentos necessários a embasar o seu 
deferimento. 

10.4- O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será realizado 
em até 15 (quinze) dias após apresentação do pedido devidamente justificado e munido dos documentos 
necessários a embasar o seu deferimento. 

10.5- A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que fizerem necessários no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme art. 191, da Lei nº 14.133/2021. 
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11 - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
 
11.1- Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
e determinando o que for necessário à regularização das falhas observados. 
 
11.2- A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
11.3- O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
12 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

12.1- O Contrato celebrado será automaticamente rescindido pelo não cumprimento de qualquer de suas 
cláusulas. A parte que der causa ao rompimento, sem justo motivo, do contrato, indenizará a outra na quantia 
equivalente a 2% (dois por cento) do seu valor global independentemente do valor já pago a outra parte. 
 
12.2- A Administração poderá ainda rescindir o contrato, em caso de situações em que tome impossível a sua 
continuidade, tais como: a insuficiência de recursos financeiros; 
 
12.3- Aplicam-se ainda os motivos de rescisão previstos nos art. 137, 138 e 139, Lei nº 14.133, de 2021; 
 
12.4- A critério do Contratante caberá rescisão do Contrato, por ato unilateral e escrito da Administração, 
exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta, conforme inciso I, art. 138 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
 
12.5- A rescisão poderá ocorrer consensualmente, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 
ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração, conforme inciso II, art. 
138 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
12.6- Poderá ainda ser rescindido por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial, conforme inciso III, art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
13 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1- Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14,133, de 2021, a contratada que: 
 
13.1.1- Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;  
 
13.1.2- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
 
13.1.3- Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 
 
13.1.4- Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem movo justificado;  
 
13.1.5- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato;  
 
13.1.6- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
13.1.7- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
 
13.1.8- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
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13.1.9- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
 
13.2- Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA 
as seguintes sanções:  
 
13.2.1- Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos 
para a Contratante;  
 
13.2.2- Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais);  
 
13.2.3- Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto;  
 
13.2.4- Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;  
 
13.2.5- Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrava pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
 
13.2.6- Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo de até cinco anos;  
 
13.2.6.1- A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrava no subitem 13.1 deste Termo de Referência. 
 
13.2.7- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos causados; 
 
13.3- As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando a dos pagamentos a serem efetuados. 
 
13.4- Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou 
profissionais que:  
 
13.4.1- Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos;  
 
13.4.2- Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.4.3- Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 
praticados.  
 
13.5- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 
14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  
 
13.6- As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 
na Dívida Ativa da Município e cobrados judicialmente.  
 
13.6.1- Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
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13.7- Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 
Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil.  
 
13.8- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
14 - DAS OMISSÕES 

14.1- Os casos omissos no futuro serão decididos, conforme o caso, nos termos da legislação vigente 
aplicável à espécie, especialmente do Código Civil Brasileiro, da Lei nº 14.133, de 2021, as resoluções 
normativas do Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios, bem assim as leis municipais. 
 
15 - DO FORO 
 
15.1- Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas da interpretação e/ou aplicação do presente 
contrato, as partes, elegem o foro da Comarca de Iaciara/GO, renunciando outro por mais privilegiado que 
seja. 
 
16 - DA ELABORAÇÃO TERMO DE REFERÊNCIA 

16.1- A elaboração do Termo de Referência, bem como estimativa de preços foi realizado pelo responsável 
que esta subscreve. 

 

Iaciara/GO, Estado de Goiás, aos 29 dias de julho de 2025. 

 
_________________________________________ 

João Rodrigues Barbosa Neto 

Secretário Municipal de Educação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


